
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.571 - SC (2011/0097947-7)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ADELAR KASPER PEDROSO 
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST E OUTRO(S)
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS DE SOUSA MIRANDA CARDOSO E OUTRO(S)
INTERES.  : CAIXA SEGURADORA S/A 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. POSSÍVEL COMPROMETIMENTO DO 
FCVS. COMPETÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO. PEDIDO DE 
INTERVENÇÃO DA CEF. JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA 150/STF.
1. Nos processos em que possa haver comprometimento dos recursos do 
Fundo de Compensação das Variações Salariais – FCVS, a competência 
para julgamento é das Turmas integrantes da Primeira Seção. 
Precedentes: CC 121.499/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Corte Especial, julgado em 23/4/2012, DJe 10/5/2012; CC 
36.647/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Corte Especial, DJ 22/3/2004, p. 
186; CC 132.728/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 26/11/2014, DJe 19/12/2014; AgRg no CC 132.745/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
11/3/2015, DJe 27/3/2015.
2. "Conforme a jurisprudência desta Corte, nas ações em que a 
controvérsia verse sobre contratos de seguro adjetos a mútuo habitacional, 
nos quais a Caixa Econômica Federal manifesta interesse na lide por 
eventual utilização de recursos do Fundo de Compensação das Variações 
Salariais – FCVS, compete à Justiça Federal decidir a respeito do 
interesse jurídico da referida empresa pública no processo, nos termos da 
Súmula 150/STJ" (AgRg no REsp 1.406.218/SC, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 1º/3/2016, DJe 8/3/2016).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 10 de maio de 2016(Data do Julgamento).
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Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.571 - SC (2011/0097947-7)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ADELAR KASPER PEDROSO 
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS DE SOUSA MIRANDA CARDOSO E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA SEGURADORA S/A 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Cuida-se de agravo regimental interposto por Adelar 

Kasper Pedroso contra decisão, publicada na vigência do CPC/73, que deu 

provimento ao recurso especial, nos termos da Súmula 150/STJ.

Discute-se no apelo o juízo competente para apreciar o pedido de 

ingresso da Caixa Econômica Federal, como assistente da parte ré, nos autos de ação 

ordinária de responsabilidade obrigacional securitária promovida contra a Caixa 

Seguradora S.A. para reparação de danos ocorridos em imóvel adquirido pela parte 

autora.

O agravante sustenta que, não estando provado o risco  de 

comprometimento do FCVS, deve-se aplicar o entendimento da Segunda Seção do 

STJ, o qual foi exarado no julgamento do REsp 1.091.393/SC, submetido ao rito do art. 

543-C do CPC.

Afirma que deveria ser aplicada a orientação constante da Súmula 83/STJ 

quanto ao tema, porquanto o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com o referido 

precedente prolatado sob o regime dos recursos repetitivos.

Aduz que a suscitada contrariedade aos enunciados das Súmulas 

150/STJ e 327/STJ não poderia ser conhecida dado que essas não se encontram 

compreendidas no conceito de lei federal.

Assevera que não houve demonstração analítica do dissídio 

jurisprudencial, o que impossibilita o exame da matéria sob a ótica da alínea "c" do art. 

105, III, da CF.

Defende que não há vinculação desta Corte quanto à obediência de 
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enunciado sumular. No entanto, o mesmo não pode ser afirmado quanto ao disposto no 

art. 543-C do CPC/73. Logo, na existência de confronto entre Súmula e recurso 

especial repetitivo deve prevalecer esse último.

Explicita, por fim, que a CEF não possui interesse jurídico na demanda, 

sendo descabido o deslocamento do feito para a Justiça Federal.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.571 - SC (2011/0097947-7)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Não assiste razão ao agravante.

As suscitadas objeções no tocante à admissibilidade do recurso especial 

não merecem prevalecer. 

No caso, está-se diante de um dissídio notório entre o acórdão recorrido e 

o enunciado das Súmulas 150/STJ e 327/STJ, tendo a CEF indicado no apelo especial 

a negativa de vigência dos arts. 14, 18, 47 e 50 do CPC.

O entendimento desta Corte é no sentido de que, nos processos em que 

possa haver comprometimento dos recursos do Fundo de Compensação das 

Variações Salariais – FCVS, a competência para julgamento é das Turmas integrantes 

da Primeira Seção. Precedentes: CC 121.499/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, Corte Especial, julgado em 23/4/2012, DJe 10/5/2012; CC 36.647/SP, 

Rel. Ministro Felix Fischer, Corte Especial, DJ 22/3/2004, p. 186; CC 132.728/SP, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 26/11/2014, DJe 19/12/2014; 

AgRg no CC 132.745/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 

julgado em 11/3/2015, DJe 27/3/2015.

Dessa feita, havendo pedido de ingresso da Caixa Econômica Federal na 

lide, o feito deve ser encaminhado à Justiça Federal, a fim de que aprecie o pleito, nos 

termos da Súmula 150/STJ: "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de 

interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 

empresas públicas".

Essa é a mais recente orientação da Segunda Turma do STJ, consoante 

se observa nos seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO - SFH. SEGURO HABITACIONAL. POSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO FCVS. COMPETÊNCIA DA  PRIMEIRA 
SEÇÃO DO STJ. LEGITIMIDADE DA CAIXA ECONÔMICA  FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA EXAMINAR A 
EXISTÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. SÚMULA 150/STJ.
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1. O cerne da discussão é a competência da Justiça Federal para 
processamento e julgamento do feito, ante a possibilidade de utilização  
de  recursos  do  Fundo  de  Compensação  das  Variações Salariais  -  
FCVS, razão pela qual há interesse jurídico da Caixa Econômica Federal 
na demanda.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, nas ações em que a 
controvérsia verse sobre contratos de seguro adjetos a mútuo 
habitacional, nos quais a Caixa Econômica Federal manifesta interesse  
na lide por eventual utilização de recursos do Fundo de Compensação  
das Variações Salariais - FCVS, compete à Justiça Federal decidir a 
respeito do interesse jurídico da referida empresa pública no processo, 
nos termos da Súmula 150/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.406.218/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 8/3/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SFH. 
RISCO DE COMPROMETIMENTO DO FCVS. AFERIÇÃO DE 
INTERESSE JURÍDICO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA N. 150/STJ.  
AFERIÇÃO DA ASSISTÊNCIA SIMPLES DA CEF. REMESSA DOS 
AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL. ATOS PROCESSUAIS ANTERIORES. 
ANULAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 
jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias 
ou empresas públicas" (Súmula n. 150/STJ).
2. Não é possível declarar a anulação dos atos realizados antes de 
eventual admissão de intervenção da Caixa Econômica Federal nos 
termo do art. 50, parágrafo único, do CPC. Nesse sentido: EDcl nos EDcl 
no REsp 1091393/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
10/10/2012, DJe 14/12/2012.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 671.059/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/2/2016, DJe 25/2/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO E SEGURO HABITACIONAL. SFH. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE COMPROMETIMENTO DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO 
DE VARIAÇÕES SALARIAIS (FCVS). QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que o contrato 
discutido na demanda refere-se à apólice pública, garantida pelo FCVS, 
sendo da Justiça Federal a competência para processar e julgar o feito.
2. Nesse contexto, a análise da pretensão recursal, acerca da alegada 
ausência de comprometimento do FCVS, demanda a incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 
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conforme Súmula 7/STJ.
3. Consigne-se que a própria CEF manifestou seu interesse na lide, 
aplicando-se, no caso, a Súmula 150/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.555.461/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 4/2/2016)

Assim, considerando-se que a matéria em exame está enquadrada no 

âmbito da competência das Turmas integrantes da Seção de Direito Público, 

cumpre-se a aplicação do entendimento prevalente neste órgão colegiado sobre o 

tema.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0097947-7 REsp 1.251.571 / SC

Números Origem:  17060008420  20080420725  20080420725000100  20080420725000101  
20080420725000200

PAUTA: 10/05/2016 JULGADO: 10/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS DE SOUSA MIRANDA CARDOSO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ADELAR KASPER PEDROSO
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA SEGURADORA S/A

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADELAR KASPER PEDROSO
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ANDRÉ LUÍS DE SOUSA MIRANDA CARDOSO E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA SEGURADORA S/A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1511348 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/05/2016 Página  8 de 4


